
 
78ª Promotoria de Justiça de Goiânia – Defesa do Patrimônio Público 

_____________________________________________________________________ 

 

 

1/5 

 

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE 

CONDUTA celebrado nos autos do Inquérito Civil Público nº 

201200429481, com fundamento nos artigos 5º, § 6º, da Lei nº 

7.347, de 24 de julho de 1985, entre o MINISTÉRIO PÚBLICO 

DO ESTADO DE GOIÁS e a CÂMARA DE VEREADORES DE 

GOIÂNIA. 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS, por 

sua Promotora de Justiça, titular da 78ª Promotoria de Justiça, doravante denominada 

COMPROMITENTE, e de outro, como COMPROMISSÁRIA, a CÂMARA DE 

VEREADORES DE GOIÂNIA, representada por seu Presidente, Vereador Anselmo Pereira, 

celebram este COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, nos seguintes 

termos: 

 

CONSIDERANDO que tramita na Câmara de Vereadores de 

Goiânia o projeto de lei nº 259/2016, que trata do Quadro de Servidores e autoriza a realização 

de concurso público; 

 

CONSIDERANDO que os cargos a serem providos mediante 

Concurso Público com os quantitativos de vagas, inclusive cadastro de reserva, estão previstos 

no Anexo IV, do projeto de lei nº 259/2016, nos termos do artigo 8º, §1º; 

 

CONSIDERANDO que as tarefas permanentes, contínuas, 

inerentes à atividade-fim da Administração, devem ser realizadas de forma direta, por meio de 

provimento de cargos que demanda a realização de concurso público; 

 

CONSIDERANDO que a Administração deve promover o 

equilíbrio entre o número de cargos comissionados e efetivos, sendo que estes devem ser a 

maioria do quadro de pessoal da Administração Pública e que, em qualquer hipótese, deve ser 
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observada a natureza dos cargos, pois os cargos em comissão, como dito, são destinados 

exclusivamente às atribuições de direção, chefia ou assessoramento; 

 

CONSIDERANDO que anteriormente a COMPROMISSÁRIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA firmou TAC com a Promotoria de Justiça com 

atribuição na saúde do trabalhador em que foi acordado que seria realizado concurso público 

para provimento dos cargos na área de segurança do trabalho; 

 

RESOLVEM: 

 

Celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO E 

AJUSTAMENTO DE CONDUTA, de natureza protetiva do patrimônio público, nos seguintes 

termos: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – A COMPROMISSÁRIA CÂMARA MUNICIPAL DE 

GOIÂNIA se compromete a publicar edital de concurso público até a data de 30 de dezembro 

de 2016 para provimento dos cargos constantes na tabela abaixo: 

 

CARGO VAGAS CAD. RES. 

Procurador Jurídico Legislativo 8 - 

Assessor Técnico Legislativo – Gestor Ambiental 1 - 

Assessor Técnico Legislativo – Medicina (Clínico Geral) 1 - 

Assessor Técnico Legislativo – Medicina do Trabalho 2 - 

Assessor Técnico Legislativo – Psicologia 1 - 

Assessor Técnico Legislativo – Contabilidade 5 1 

Assessor Técnico Legislativo – Assessoria Geral 8 - 

Assessor Técnico Legislativo – Fisioterapia 1 - 

Assessor Técnico Legislativo – Enfermagem do Trabalho 1 - 

Analista de Sistemas 4 - 

Gestor Público 2 2 
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Fotógrafo 2 - 

Assessor para Assuntos Legislativos 4 2 

Agente de Segurança do Legislativo 8 - 

Atendente de Recepção e Cerimonial 1 3 

Motorista 1 3 

Agente Administrativo 27 3 

Técnico em Informática 4 2 

Técnico em Segurança do Trabalho 2 - 

Técnico em Telecomunicações 1 - 

 

 

Parágrafo primeiro – Para cumprimento desta medida, a COMPROMISSÁRIA Câmara 

Municipal de Goiânia se compromete a providenciar, com a máxima urgência, a edição de lei 

municipal que autorize a criação de cargos a serem providos e a realização do certame, bem 

como a sua publicação no Diário Oficial do Município de Goiânia. 

 

Parágrafo segundo – A COMPROMISSÁRIA se compromete a realizar procedimento 

licitatório a fim de contratar empresa especializada na realização de concurso público, 

entretanto, caso o edital seja publicado até o dia 31.12.2016, será invocado ato de dispensa de 

licitação, nos termos do artigo 24, XIII, da Lei nº 8.666/93; 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - A COMPROMISSÁRIA CÂMARA MUNICIPAL DE 

GOIÂNIA compromete-se a nomear 30% (trinta por cento) dos candidatos aprovados no 

concurso público, dentro do número de vagas, no prazo de 60 (sessenta) dias após a 

homologação do certame, e o percentual restante, dentro do número de vagas, no prazo de 

validade do concurso. 

 

Parágrafo único – A COMPROMISSÁRIA CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA se 

compromete a nomear os candidatos do cadastro de reserva, quando houver desistência de 
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nomeação do candidato antecedente convocado, exoneração, ou, se necessário, para manter a 

qualidade na prestação do serviço público; 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – O Ministério Público poderá, diante de novas informações ou, se 

assim as circunstâncias o exigirem, retificar ou complementar este compromisso, determinando 

outras providências que se fizerem necessárias, sob pena de invalidade imediata deste termo, 

ficando autorizado, nesse caso, a dar prosseguimento ao Inquérito Civil instaurado, ou, se for o 

caso, executar o TAC; 

 

CLÁUSULA QUARTA – TÍTULO EXTRAJUDICIAL. A COMPROMISSÁRIA tem pleno 

conhecimento de que o presente termo de compromisso de ajustamento de conduta tem eficácia 

de título executivo extrajudicial, podendo ser executado imediatamente, em caso de 

descumprimento, independentemente de qualquer notificação. 

 

CLÁUSULA QUINTA – MULTAS. No caso de descumprimento total ou parcial das 

obrigações assumidas, nos prazos estipulados e na forma prevista no presente termo, caberá a 

aplicação de multa ao agente político que lhe der causa, no valor de R$ 1.000,00 (hum mil 

reais), e multa diária no valor de 10% (dez por cento) do salário-mínimo, por dia de atraso. 

 

Parágrafo único – Os valores das multas serão revertidos para o Fundo Nacional de Defesa 

dos Interesses Difusos, conforme a Lei nº 7.347/1985 (Lei da Ação Civil Pública). As multas 

serão corrigidas monetariamente e acrescidas dos juros legais, até o adimplemento total da 

obrigação, independentemente da Ação de Execução de Obrigação, ou de qualquer notificação, 

nos termos do § 6º do art. 5º da Lei Federal nº 7.347/1985. 

 

Por estarem juntos e compromissados, firmam o presente 

instrumento em três vias, de igual teor e forma, para que assim produza os seus efeitos legais e 

jurídicos. 

 

Goiânia, 20 de dezembro de 2016. 
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VILLIS MARRA 

Promotora de Justiça 

 

 

ANSELMO PEREIRA 

Presidente da Câmara de Vereadores de Goiânia 

 


